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ALTERAÇÕES

A Comissão do Comércio Internacional insta a Comissão da Indústria, da Investigação e da 
Energia, competente quanto à matéria de fundo, a ter em conta o seguinte:

Alteração 1

Proposta de regulamento
Considerando 3

Texto da Comissão Alteração

(3) Em primeiro lugar, a fim de 
assegurar de forma eficaz o acesso da 
União a um aprovisionamento seguro e 
sustentável de matérias-primas críticas, o 
quadro deve incluir medidas destinadas a 
reduzir os crescentes riscos de 
aprovisionamento da União reforçando as 
suas capacidades ao longo de todas as fases 
da cadeia de valor das matérias-primas 
estratégicas, incluindo a extração, a 
transformação e a reciclagem, no sentido 
do cumprimento de parâmetros de 
referência definidos para cada 
matéria-prima estratégica. Em segundo 
lugar, uma vez que a União continuará a 
depender das importações, o quadro deve 
incluir medidas destinadas a aumentar a 
diversificação do aprovisionamento 
externo de matérias-primas estratégicas. 
Em terceiro lugar, é necessário prever 
medidas de reforço da capacidade da União 
para monitorizar e atenuar os riscos de 
aprovisionamento atuais e futuros. Em 
quarto lugar, o quadro deve conter medidas 
destinadas a aumentar a circularidade e a 
sustentabilidade das matérias-primas 
críticas consumidas na União.

(3) Em primeiro lugar, a fim de 
assegurar de forma eficaz o acesso da 
União a um aprovisionamento seguro e 
sustentável de matérias-primas críticas, o 
quadro deve incluir medidas destinadas a 
reduzir os crescentes riscos de 
aprovisionamento da União reforçando as 
suas capacidades ao longo de todas as fases 
da cadeia de valor das matérias-primas 
estratégicas, incluindo a extração, a 
transformação e a reciclagem, no sentido 
do cumprimento de parâmetros de 
referência definidos para cada 
matéria-prima estratégica. Em segundo 
lugar, o quadro deve incluir medidas 
destinadas a aumentar a diversificação do 
aprovisionamento externo de 
matérias-primas estratégicas através da 
celebração de acordos comerciais 
preferenciais, de acordos de facilitação do 
investimento sustentável, da revisão dos 
acordos de comércio livre (ACL) 
existentes de modo a incluir capítulos 
consagrados às matérias-primas críticas e 
à celebração de Acordos de Parceria 
Estratégica com países terceiros. Em 
terceiro lugar, é necessário prever medidas 
de reforço da capacidade da União para 
monitorizar e atenuar os riscos de 
aprovisionamento atuais e futuros. Em 
quarto lugar, o quadro deve conter medidas 
destinadas a aumentar a circularidade e a 
sustentabilidade das matérias-primas 
críticas consumidas na União.

Alteração 2
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Proposta de regulamento
Considerando 6

Texto da Comissão Alteração

(6) A fim de reforçar as capacidades da 
União ao longo da cadeia de valor das 
matérias-primas estratégicas, devem ser 
estabelecidos parâmetros de referência para 
orientar os esforços e acompanhar os 
progressos realizados. O objetivo deve 
consistir em aumentar as capacidades de 
cada matéria-prima estratégica em cada 
fase da cadeia de valor, procurando 
simultaneamente cumprir parâmetros de 
referência globais de capacidade em 
matéria de extração, transformação e 
reciclagem de matérias-primas estratégicas. 
Em primeiro lugar, a União deve aumentar 
a utilização dos seus próprios recursos 
geológicos de matérias-primas estratégicas 
e desenvolver capacidades que lhe 
permitam extrair os materiais necessários 
para produzir, pelo menos, 10 % do 
consumo de matérias-primas estratégicas 
da União. Tendo em conta que a 
capacidade de extração depende em grande 
medida da disponibilidade de recursos 
geológicos da União, a consecução deste 
parâmetro de referência depende dessa 
disponibilidade. Em segundo lugar, a fim 
de construir uma cadeia de valor completa 
e evitar estrangulamentos nas fases 
intermédias, a União deve, adicionalmente, 
aumentar a sua capacidade de 
transformação ao longo da cadeia de valor 
e ser capaz de produzir, pelo menos, 40 % 
do seu consumo anual de matérias-primas 
estratégicas. Em terceiro lugar, prevê-se 
que, nas próximas décadas, uma parte cada 
vez mais substancial do consumo de 
matérias-primas estratégicas da União 
possa ser coberta por matérias-primas 
secundárias, o que melhoraria tanto a 
segurança como a sustentabilidade do 
aprovisionamento de matérias-primas da 
União. Por conseguinte, a capacidade de 
reciclagem da União deve estar apta a 
produzir, pelo menos, 15 % do consumo 

(6) A fim de reforçar as capacidades da 
União ao longo da cadeia de valor das 
matérias-primas estratégicas, devem ser 
estabelecidos parâmetros de referência para 
orientar os esforços e acompanhar os 
progressos realizados. O objetivo deve 
consistir em aumentar as capacidades de 
cada matéria-prima estratégica em cada 
fase da cadeia de valor, procurando 
simultaneamente cumprir parâmetros de 
referência globais de capacidade em 
matéria de extração, transformação e 
reciclagem de matérias-primas estratégicas. 
Em primeiro lugar, a União deve aumentar 
a utilização dos seus próprios recursos 
geológicos de matérias-primas estratégicas 
e desenvolver capacidades que lhe 
permitam extrair os materiais necessários 
para produzir, pelo menos, 10 % do 
consumo de cada uma das matérias-primas 
estratégicas da União. Tendo em conta que 
a capacidade de extração depende em 
grande medida da disponibilidade de 
recursos geológicos da União, a 
consecução deste parâmetro de referência 
depende dessa disponibilidade. Em 
segundo lugar, a fim de construir uma 
cadeia de valor completa e evitar 
estrangulamentos nas fases intermédias, a 
União deve, adicionalmente, aumentar a 
sua capacidade de transformação ao longo 
da cadeia de valor e ser capaz de produzir, 
pelo menos, 40 % do seu consumo anual de 
matérias-primas estratégicas. Em terceiro 
lugar, prevê-se que, nas próximas décadas, 
uma parte cada vez mais substancial do 
consumo de matérias-primas estratégicas 
da União possa ser coberta por 
matérias-primas secundárias, o que 
melhoraria tanto a segurança como a 
sustentabilidade do aprovisionamento de 
matérias-primas da União. Por 
conseguinte, a capacidade de reciclagem da 
União deve estar apta a produzir, pelo 
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anual de matérias-primas estratégicas da 
União. Estes parâmetros de referência 
dizem respeito ao horizonte temporal até 
2030, em consonância com as metas da 
União em matéria de clima e energia 
estabelecidas nos termos do Regulamento 
(UE) 2021/1119 do Parlamento Europeu e 
do Conselho29 e com as metas digitais no 
âmbito da Década Digital30, a que estão 
subjacentes. Além disso, os empregos de 
qualidade, incluindo o desenvolvimento de 
competências e as transições entre 
empregos, permitirão fazer face aos riscos 
no mercado de trabalho setorial e 
contribuirão para assegurar a 
competitividade da UE.

menos, 15 % do consumo anual de cada 
uma das matérias-primas estratégicas da 
União. Estes parâmetros de referência 
dizem respeito ao horizonte temporal até 
2030, em consonância com as metas da 
União em matéria de clima e energia 
estabelecidas nos termos do Regulamento 
(UE) 2021/1119 do Parlamento Europeu e 
do Conselho29 e com as metas digitais no 
âmbito da Década Digital30, a que estão 
subjacentes. Além disso, os empregos de 
qualidade, incluindo o desenvolvimento de 
competências e as transições entre 
empregos, permitirão fazer face aos riscos 
no mercado de trabalho setorial e 
contribuirão para assegurar a 
competitividade da UE.

_________________ _________________
29 Regulamento (UE) 2021/1119 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 
de junho de 2021, que cria o regime para 
alcançar a neutralidade climática e que 
altera os Regulamentos (CE) n.º 401/2009 
e (UE) 2018/1999 (JO L 243 de 9.7.2021, 
p. 1).

29 Regulamento (UE) 2021/1119 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 
de junho de 2021, que cria o regime para 
alcançar a neutralidade climática e que 
altera os Regulamentos (CE) n.º 401/2009 
e (UE) 2018/1999 (JO L 243 de 9.7.2021, 
p. 1).

30 Decisão (UE) 2022/2481 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 14 de dezembro 
de 2022, que estabelece o programa 
Década Digital para 2030 (JO L 323 de 
19.12.2022, p. 4).

30 Decisão (UE) 2022/2481 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 14 de dezembro 
de 2022, que estabelece o programa 
Década Digital para 2030 (JO L 323 de 
19.12.2022, p. 4).

Alteração 3

Proposta de regulamento
Considerando 7

Texto da Comissão Alteração

(7) No caso de algumas 
matérias-primas, o aprovisionamento da 
União está quase totalmente dependente de 
um único país. Essas dependências 
implicam um elevado risco de 
perturbações do aprovisionamento. A fim 
de limitar esse risco potencial e aumentar a 

(7) No caso de algumas 
matérias-primas, o aprovisionamento da 
União está quase totalmente dependente de 
um único país. Essas dependências criam 
um elevado risco de perturbação das 
cadeias de aprovisionamento. Outrossim, 
algumas matérias-primas estratégicas são 
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resiliência económica da União, devem ser 
envidados esforços para assegurar, até 
2030, o fim da sua dependência de um 
único país terceiro em mais de 65 % do seu 
aprovisionamento de qualquer 
matéria-prima estratégica, não 
transformada e em qualquer fase da 
transformação, prestando, no entanto, 
especial atenção aos países com os quais a 
União tenha estabelecido uma parceria 
estratégica no domínio das matérias-primas 
que proporcionem mais garantias quanto 
aos riscos de aprovisionamento.

obtidas em países nos quais a extração 
mineira está associada a violações graves 
dos direitos humanos, à deterioração da 
governação, a conflitos e à destruição do 
ambiente. A fim de limitar esse risco 
potencial e aumentar a resiliência 
económica da União, devem ser envidados 
esforços para assegurar, até 2030, o fim da 
sua dependência de um único país terceiro 
em mais de 65 % do seu aprovisionamento 
de qualquer matéria-prima estratégica, não 
transformada e em qualquer fase da 
transformação, prestando, no entanto, 
especial atenção aos países com os quais a 
União tenha estabelecido uma parceria 
estratégica no domínio das matérias-primas 
que proporcionem mais garantias quanto 
aos riscos de aprovisionamento. Para tal, 
deve ser dada prioridade à celebração de 
parcerias estratégicas com países com os 
quais a União partilhe valores em matéria 
de democracia e direitos humanos, bem 
como normas ambientais e sociais. A 
reciclagem e a reincorporação de resíduos 
e sucata são fundamentais para a 
afirmação da autonomia europeia.

Alteração 4

Proposta de regulamento
Considerando 10

Texto da Comissão Alteração

(10) De modo a diversificar o 
aprovisionamento da União em 
matérias-primas estratégicas, a Comissão 
deve, com o apoio do conselho, identificar 
projetos estratégicos em países terceiros 
que pretendam tornar-se ativos na extração, 
transformação ou reciclagem de 
matérias-primas estratégicas. Para garantir 
a sua execução efetiva, esses projetos 
estratégicos devem beneficiar de melhor 
acesso ao financiamento. A fim de 
assegurar o seu valor acrescentado, os 
projetos devem ser avaliados com base 

(10) De modo a diversificar o 
aprovisionamento da União em 
matérias-primas estratégicas, a Comissão 
deve, com o apoio do conselho, identificar 
projetos estratégicos em países terceiros e 
nos países e territórios ultramarinos a que 
se refere o anexo II do TFUE que 
pretendam tornar-se ativos na extração, 
transformação ou reciclagem de 
matérias-primas estratégicas. Para garantir 
a sua execução efetiva e a repartição justa 
e equitativa dos seus benefícios entre os 
vários parceiros, os parceiros devem obter 
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num conjunto de critérios. À semelhança 
dos projetos na União, os projetos 
estratégicos em países terceiros devem 
reforçar a segurança do aprovisionamento 
da União em matérias-primas estratégicas, 
demonstrar viabilidade técnica suficiente e 
ser executados de forma sustentável. No 
caso de projetos em mercados emergentes 
e economias em desenvolvimento, o 
projeto deve ser mutuamente vantajoso 
para a União e para o país terceiro 
envolvido e acrescentar valor nesse país, 
tendo igualmente em conta a sua 
coerência com a política comercial comum 
da União. O referido valor pode decorrer 
da contribuição do projeto para mais do 
que uma fase da cadeia de valor, bem como 
da criação, através do projeto, de 
benefícios económicos e sociais mais 
amplos, incluindo a criação de emprego, 
em conformidade com as normas 
internacionais. Sempre que entender que 
os referidos critérios estão preenchidos, a 
Comissão deve publicar o reconhecimento 
do projeto como estratégico no âmbito de 
uma decisão.

um melhor acesso ao financiamento, bem 
como uma maior partilha de 
conhecimentos. A fim de assegurar o seu 
valor acrescentado, os projetos devem ser 
avaliados com base num conjunto de 
critérios. À semelhança dos projetos na 
União, os projetos estratégicos em países 
terceiros devem contribuir para reforçar a 
resiliência do aprovisionamento da União 
em matérias-primas estratégicas, 
demonstrar viabilidade técnica suficiente e 
ser executados de forma sustentável, em 
conformidade com a legislação da UE 
sobre o dever de diligência e com as 
orientações da OCDE para as empresas 
multinacionais. No caso de projetos em 
mercados emergentes e economias em 
desenvolvimento, o projeto deve ser 
mutuamente vantajoso para a União e para 
o país terceiro envolvido e acrescentar 
valor nesse país, tendo em conta a sua 
conformidade com os objetivos da política 
comercial comum da União. Sempre que 
entender que os referidos critérios estão 
preenchidos, e após informar o 
Parlamento Europeu, a Comissão deve 
publicar o reconhecimento do projeto 
como estratégico no âmbito de uma 
decisão. O valor acrescentado pode 
decorrer da contribuição do projeto para 
mais do que uma fase da cadeia de valor, o 
que inclui a transformação de 
matérias-primas, bem como da criação, 
através do projeto, de benefícios 
económicos, ambientais e sociais mais 
amplos, incluindo a criação de emprego de 
qualidade e o apoio às PME, em 
conformidade com as normas 
internacionais, nomeadamente as normas 
laborais fundamentais da Organização 
Internacional do Trabalho, bem como o 
respeito pelo direito dos povos indígenas e 
das comunidades locais a um 
consentimento livre, prévio e informado, 
em consonância com a Declaração das 
Nações Unidas sobre os Direitos dos 
Povos Indígenas.
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Alteração 5

Proposta de regulamento
Considerando 28

Texto da Comissão Alteração

(28) A fim de superar as limitações dos 
esforços de investimento público e privado, 
que atualmente são muitas vezes 
fragmentados, assim como facilitar a 
integração e a rentabilidade do 
investimento, a Comissão, os 
Estados-Membros e os bancos de fomento 
devem articular-se melhor e criar sinergias 
entre os programas de financiamento 
existentes a nível da União e a nível 
nacional, bem como assegurar uma melhor 
coordenação e colaboração com a indústria 
e as principais partes interessadas do setor 
privado. Para esse efeito, deve ser criado 
um subgrupo específico do conselho que 
reúna peritos dos Estados-Membros e da 
Comissão, bem como instituições 
financeiras públicas relevantes. Este 
subgrupo deve debater as necessidades 
individuais de financiamento dos projetos 
estratégicos e as suas possibilidades de 
financiamento existentes com vista a 
sugerir aos promotores dos projetos a 
melhor forma de aceder às possibilidades 
de financiamento disponíveis. No debate e 
na formulação de recomendações para o 
financiamento de projetos estratégicos em 
países terceiros, o conselho deve, em 
especial, ter em conta a estratégia Global 
Gateway42.

(28) A fim de superar as limitações dos 
esforços de investimento público e privado, 
que atualmente são muitas vezes 
fragmentados, assim como facilitar a 
integração e a rentabilidade do 
investimento, a Comissão, os 
Estados-Membros, as agências nacionais 
de crédito à exportação e os bancos de 
fomento devem articular-se melhor e criar 
sinergias entre os programas de 
financiamento existentes a nível da União e 
a nível nacional, bem como assegurar uma 
melhor coordenação e colaboração com a 
indústria e as principais partes interessadas 
do setor privado. Para esse efeito, deve ser 
criado um subgrupo específico do conselho 
que reúna peritos dos Estados-Membros e 
da Comissão, bem como instituições 
financeiras públicas relevantes. Este 
subgrupo deve debater as necessidades 
individuais de financiamento dos projetos 
estratégicos e as suas possibilidades de 
financiamento existentes com vista a 
sugerir aos promotores dos projetos a 
melhor forma de aceder às possibilidades 
de financiamento disponíveis. No debate e 
na formulação de recomendações para o 
financiamento de projetos estratégicos em 
países terceiros, o conselho deve, em 
especial, ter em conta o desenvolvimento 
adicional e o financiamento acrescido da 
estratégia Global Gateway[42] no que diz 
respeito a projetos de matérias-primas 
críticas.

_________________
42 Comunicação Conjunta ao Parlamento 
Europeu, ao Conselho, ao Comité 
Económico e Social Europeu, ao Comité 
das Regiões e ao Banco Europeu de 
Investimento – A Estratégia Global 
Gateway (JOIN(2021) 30 final).
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Alteração 6

Proposta de regulamento
Considerando 54

Texto da Comissão Alteração

(54) A União celebrou parcerias 
estratégicas que abrangem matérias-primas 
com países terceiros, a fim de executar o 
Plano de Ação de 2020 para as 
Matérias-Primas Críticas. Estes esforços 
devem prosseguir com vista à 
diversificação do aprovisionamento. A fim 
de desenvolver e assegurar um quadro 
coerente para a celebração de futuras 
parcerias, os Estados-Membros e a 
Comissão devem, no âmbito da sua 
interação no conselho, debater e 
estabelecer de forma coordenada se as 
parcerias existentes atingem os objetivos 
pretendidos, bem como definir quais os 
países terceiros prioritários para novas 
parcerias, o conteúdo dessas parcerias e a 
sua coerência e potenciais sinergias para a 
cooperação bilateral entre os 
Estados-Membros e os países terceiros 
relevantes. A União deve procurar 
parcerias mutuamente vantajosas com os 
mercados emergentes e as economias em 
desenvolvimento, em consonância com a 
sua Estratégia Global Gateway, que 
contribuam para a diversificação da sua 
cadeia de aprovisionamento de 
matérias-primas e acrescentem valor à 
produção nesses países.

(54) A União celebrou parcerias 
estratégicas que abrangem matérias-primas 
com países terceiros, a fim de executar o 
Plano de Ação de 2020 para as 
Matérias-Primas Críticas. Estes esforços 
devem ser intensificados com vista à 
diversificação do aprovisionamento, da 
reciclagem e da circularidade das 
matérias-primas. A fim de desenvolver e 
assegurar um quadro diplomático e 
estratégico coerente para a celebração de 
futuras parcerias, estas devem visar o 
cumprimento de um conjunto estabelecido 
de objetivos, incluindo a consecução dos 
objetivos pretendidos do presente ato, a 
melhoria da cooperação em toda a cadeia 
de valor, a contribuição para um aumento 
do valor acrescentado local nos países 
terceiros e a facilitação da avaliação 
conjunta de projetos estratégicos no 
estrangeiro, assegurando a participação 
eficaz das comunidades afetadas. Os 
Estados-Membros e a Comissão devem, no 
âmbito da sua interação no conselho, e 
depois de informarem o Parlamento 
Europeu, debater e estabelecer de forma 
coordenada se as parcerias existentes 
atingem esses objetivos pretendidos, bem 
como definir quais os países terceiros 
prioritários para novas parcerias, em 
especial os que partilham os valores da 
UE, o respeito pelos direitos humanos, a 
democracia e o Estado de direito, o 
conteúdo dessas parcerias e a sua coerência 
e potenciais sinergias para a cooperação 
bilateral entre os Estados-Membros e os 
países terceiros relevantes e a 
disponibilidade de acesso suficiente ao 
financiamento. A União deve procurar 
parcerias mutuamente vantajosas com os 
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mercados emergentes e as economias em 
desenvolvimento, em consonância com a 
sua Estratégia Global Gateway, com a 
abordagem da Equipa Europa, com a 
política comercial comum e com a sua 
política externa e de desenvolvimento, que 
devem contribuir para a diversificação da 
sua cadeia de aprovisionamento de 
matérias-primas e acrescentar valor ao 
quadro económico e social dos países 
parceiros. As parcerias estratégicas devem 
incluir compromissos da União no sentido 
de prestar assistência técnica para apoiar, 
nomeadamente, o cumprimento da 
legislação da União sobre o dever de 
diligência na cadeia de aprovisionamento. 
A prestação de assistência técnica deve 
ser efetuada de forma transparente.

Alteração 7

Proposta de regulamento
Considerando 55

Texto da Comissão Alteração

(55) A fim de apoiar a execução de 
tarefas relacionadas com o 
desenvolvimento de projetos estratégicos e 
o seu financiamento, de programas de 
exploração, de capacidades de 
monitorização ou de existências 
estratégicas e de aconselhar 
adequadamente a Comissão, deve ser 
criado um Conselho Europeu de 
Matérias-Primas Críticas. O conselho deve 
ser constituído pelos Estados-Membros e 
pela Comissão, embora deva poder 
assegurar a participação de outras partes na 
qualidade de observadores. A fim de 
desenvolver os conhecimentos 
especializados necessários para a execução 
de determinadas funções, o conselho deve 
criar subgrupos permanentes sobre o 
financiamento, a exploração, o controlo e 
as existências estratégicas, que devem 
funcionar como uma rede que reúna as 
diferentes autoridades nacionais 

(55) A fim de apoiar a execução de 
tarefas relacionadas com o 
desenvolvimento de projetos estratégicos e 
o seu financiamento, de programas de 
exploração, de capacidades de 
monitorização ou de existências 
estratégicas e de aconselhar 
adequadamente a Comissão, deve ser 
criado um Conselho Europeu de 
Matérias-Primas Críticas. O conselho deve 
ser constituído pelos Estados-Membros, 
por representantes do Parlamento 
Europeu e pela Comissão, embora deva 
poder assegurar a participação de outras 
partes na qualidade de observadores. A fim 
de desenvolver os conhecimentos 
especializados necessários para a execução 
de determinadas funções, o conselho deve 
criar subgrupos permanentes sobre o 
financiamento, a exploração, o controlo e 
as existências estratégicas, que devem 
funcionar como uma rede que reúna as 
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competentes e, se necessário, consultar a 
indústria, o meio académico, a sociedade 
civil e outras partes interessadas 
pertinentes. O aconselhamento e os 
pareceres do conselho não devem ser 
vinculativos e a ausência desse 
aconselhamento ou parecer não deve 
impedir a Comissão de desempenhar as 
suas funções no âmbito do presente 
regulamento.

diferentes autoridades nacionais 
competentes e, se necessário, consultar a 
indústria, o meio académico, a sociedade 
civil e outras partes interessadas 
pertinentes. O aconselhamento e os 
pareceres do conselho não devem ser 
vinculativos e a ausência desse 
aconselhamento ou parecer não deve 
impedir a Comissão de desempenhar as 
suas funções no âmbito do presente 
regulamento.

Alteração 8

Proposta de regulamento
Artigo 1 – n.º 2 – alínea a) – subalínea i)

Texto da Comissão Alteração

i) a capacidade de extração da União 
permite extrair os minérios, minerais ou 
concentrados necessários para produzir, 
pelo menos, 10 % do consumo anual de 
matérias-primas estratégicas da União, na 
medida em que as reservas da União o 
permitam,

i) a capacidade de extração da União 
permite extrair os minérios, minerais ou 
concentrados necessários para produzir, 
pelo menos, 10 % do consumo anual de 
cada uma das matérias-primas estratégicas 
da União, na medida em que as reservas da 
União o permitam,

Alteração 9

Proposta de regulamento
Artigo 1 – n.º 2 – alínea a) – subalínea iii)

Texto da Comissão Alteração

iii) a capacidade de reciclagem da 
União, incluindo para todas as fases 
intermédias de reciclagem, permite 
produzir, pelo menos, 15 % do consumo 
anual de matérias-primas estratégicas da 
União;

iii) a capacidade de reciclagem 
pré-consumo e pós-consumo da União, 
incluindo para todas as fases intermédias 
de reciclagem, permite produzir, pelo 
menos, 15 % do consumo anual de cada 
uma das matérias-primas estratégicas da 
União;

Alteração 10
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Proposta de regulamento
Artigo 1 – n.º 2 – alínea a) – parágrafo 2 (novo)

Texto da Comissão Alteração

A Comissão deve determinar parâmetros 
de referência específicos para cada 
matéria-prima, tendo em conta as 
respetivas características e aplicando um 
fator de ponderação do volume para ter 
em conta as diferenças em termos de 
tonelagem ao calcular e agregar esses 
parâmetros de referência separados com 
vista a obter os parâmetros de referência 
totais; no âmbito do relatório a que se 
refere o artigo 1.º, n.º 3, a Comissão é 
obrigada a publicar a metodologia que 
utiliza para calcular e comunicar 
informações sobre esses parâmetros de 
referência.

Alteração 11

Proposta de regulamento
Artigo 1 – n.º 2 – alínea d)

Texto da Comissão Alteração

(d) Assegurar a livre circulação de 
matérias-primas críticas e de produtos que 
contenham matérias-primas críticas, 
colocados no mercado da União, 
garantindo simultaneamente um elevado 
nível de proteção do ambiente através da 
melhoria da sua circularidade e 
sustentabilidade.

(d) Assegurar a livre circulação de 
matérias-primas críticas e de produtos que 
contenham matérias-primas críticas, 
colocados no mercado da União, 
garantindo simultaneamente um elevado 
nível de proteção do ambiente através da 
melhoria da sua possibilidade de 
reutilização, reparabilidade, circularidade 
e sustentabilidade.

Alteração 12

Proposta de regulamento
Artigo 1 – n.º 2 – alínea d-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(d-A) Incentivar, a nível europeu, a 
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investigação, a inovação e o 
desenvolvimento de métodos de produção, 
bem como a escalabilidade de materiais 
de substituição com uma menor pegada 
ambiental.

Alteração 13

Proposta de regulamento
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 62

Texto da Comissão Alteração

(62) «Parceria estratégica»: um 
compromisso entre a União e um país 
terceiro no sentido de reforçar a 
cooperação relacionada com a cadeia de 
valor das matérias-primas, estabelecido 
através de um instrumento não vinculativo 
que define ações concretas de interesse 
mútuo.

(62) «Parceria estratégica»: um 
compromisso entre a União e um país 
terceiro no sentido de reforçar a 
cooperação relacionada com a cadeia de 
valor das matérias-primas, estabelecido 
através de um instrumento não vinculativo 
que define ações concretas de interesse 
mútuo. Estes interesses mútuos devem 
incluir a promoção e a proteção das 
normas ambientais, sociais e dos direitos 
humanos, de acordo com a legislação 
internacional e nacional, no pleno 
respeito das regras de cooperação 
multilateral. As parcerias estratégicas 
devem facilitar resultados benéficos para 
ambos os parceiros, incluindo a partilha 
de conhecimentos. 

Alteração 14

Proposta de regulamento
Artigo 5 – n.º 1 – alínea e)

Texto da Comissão Alteração

(e) No caso de projetos em países 
terceiros que sejam mercados emergentes 
ou economias em desenvolvimento, o 
projeto seria mutuamente vantajoso para a 
União e para o país terceiro em causa, 
acrescentando valor nesse país.

(e) No caso de projetos em países 
terceiros que sejam mercados emergentes 
ou economias em desenvolvimento, o 
projeto seria mutuamente vantajoso para a 
União, mediante a diversificação das suas 
cadeias de aprovisionamento, e para o país 
terceiro em causa, mediante um contributo 
para o desenvolvimento da sua economia 
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e para a criação de indústrias pertinentes 
a jusante, incluindo indústrias de 
transformação locais. Esses projetos 
devem respeitar as normas e as 
convenções internacionais relacionadas 
com a proteção do ambiente e os direitos 
humanos, bem como incentivar a 
utilização de modelos de negócio 
inclusivos em que as comunidades locais 
participem na tomada de decisões.

Alteração 15

Proposta de regulamento
Artigo 6 – n.º 5 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

No caso dos projetos estratégicos em 
países terceiros, a Comissão informa o país 
terceiro, a cujo território o projeto proposto 
se destina, do pedido recebido. A 
Comissão não aprova o pedido antes de 
receber a aprovação explícita do país 
terceiro em causa.

No caso dos projetos estratégicos em 
países terceiros, a Comissão avalia a 
viabilidade e o impacto de um projeto na 
autonomia estratégica da União, bem 
como a sua ligação ao objetivo global do 
presente regulamento, antes de informar 
o país terceiro, a cujo território o projeto 
proposto se destina, do pedido recebido. A 
Comissão não aprova o pedido antes de 
receber a aprovação explícita do país 
terceiro em causa, em conformidade com o 
respetivo ordenamento jurídico nacional e 
os compromissos internacionais.

Alteração 16

Proposta de regulamento
Artigo 6 – n.º 5 – parágrafo 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

No caso dos projetos estratégicos em 
países terceiros com os quais a União 
tenha negociado um Acordo de Parceria 
Estratégica, a Comissão deve consultar as 
autoridades do país, a fim de garantir a 
célere execução do projeto.



AD\1282074PT.docx 15/31 PE749.058v02-00

PT

Alteração 17

Proposta de regulamento
Artigo 15 – n.º 1 – alínea a) – subalínea a-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(a-A) A necessidade de dar prioridade 
aos projetos estratégicos em países 
terceiros no financiamento ao abrigo da 
Estratégia Global Gateway.

Alteração 18

Proposta de regulamento
Artigo 15 – n.º 1 – alínea d)

Texto da Comissão Alteração

(d) Fundos e programas de 
financiamento pertinentes da União.

(d) Instrumentos e programas 
existentes nos Estados-Membros, 
incluindo agências de crédito à 
exportação, bancos e instituições de 
fomento nacionais.

Alteração 19

Proposta de regulamento
Artigo 15 – n.º 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

1-A. Dois anos após a entrada em vigor 
do presente regulamento, e a cada três 
anos após essa data, o subgrupo 
permanente deve comunicar informações 
sobre a utilização e os obstáculos ao 
financiamento de projetos de 
matérias-primas críticas, bem como 
apresentar sugestões de melhoria do 
acesso ao financiamento público e 
privado a nível europeu e dos 
Estados-Membros.

Alteração 20
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Proposta de regulamento
Artigo 19 – n.º 1 – alínea a) – subalínea a-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(a-A) Informações sobre distorções dos 
preços causadas ou agravadas por 
existências estratégicas de 
matérias-primas críticas ou de outra 
natureza detidas por autoridades públicas, 
empresas públicas ou operadores 
económicos;

Alteração 21

Proposta de regulamento
Artigo 19 – n.º 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

1-A. A Comissão disponibiliza uma 
análise suplementar que tenha em conta a 
procura potencial decorrente do 
cumprimento dos parâmetros de 
referência relativos à capacidade de 
fabrico referidos no Regulamento 
Indústria de Impacto Zero. Essa previsão 
da procura deve estar refletida nos testes 
de esforço.

Alteração 22

Proposta de regulamento
Artigo 19 – n.º 3 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

A Comissão, em colaboração com as 
autoridades nacionais que participam no 
subgrupo permanente a que se refere o 
artigo 35.º, n.º 6, alínea c), assegura a 
realização de um teste de esforço para cada 
cadeia de aprovisionamento de 
matérias-primas estratégicas, pelo menos 
de três em três anos. Para o efeito, o 

A Comissão, em colaboração com as 
autoridades nacionais que participam no 
subgrupo permanente a que se refere o 
artigo 35.º, n.º 6, alínea c), assegura a 
realização de um teste de esforço para cada 
cadeia de aprovisionamento de 
matérias-primas estratégicas, pelo menos 
de três em três anos. Para o efeito, o 
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subgrupo permanente a que se refere o 
artigo 35.º, n.º 6, alínea c), coordena e 
reparte a execução dos testes de esforço 
para as diferentes matérias-primas 
estratégicas pelas diferentes autoridades 
participantes.

subgrupo permanente a que se refere o 
artigo 35.º, n.º 6, alínea c), coordena e 
reparte a execução dos testes de esforço 
para as diferentes matérias-primas 
estratégicas pelas diferentes autoridades 
participantes. A Comissão deve executar 
testes de resistência em matérias-primas 
críticas selecionadas sempre que o 
conselho o solicite.

Alteração 23

Proposta de regulamento
Artigo 19 – n.º 3 – parágrafo 2 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

(c) Os fatores que possam afetar o 
aprovisionamento, incluindo, 
nomeadamente, a situação geopolítica, a 
logística, o aprovisionamento energético, a 
mão de obra ou as catástrofes naturais;

(c) Os fatores que possam afetar o 
aprovisionamento, incluindo, 
nomeadamente, a situação geopolítica, os 
litígios comerciais, incluindo os atos de 
coerção económica, a logística, o 
aprovisionamento energético, a mão de 
obra ou as catástrofes naturais;

Alteração 24

Proposta de regulamento
Artigo 19 – n.º 3 – parágrafo 2 – alínea c-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(c-A) A exposição da cadeia de 
aprovisionamento a riscos de violações 
dos direitos humanos e a inobservância de 
normas internacionais de sustentabilidade 
e, sempre que aplicável, da legislação da 
União;

Alteração 25

Proposta de regulamento
Artigo 25 – n.º 4
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Texto da Comissão Alteração

4. As medidas nacionais a que se 
referem os n.os 1 e 2 devem ser concebidas 
de modo a evitar entraves ao comércio e 
distorções da concorrência, em 
conformidade com o TFUE.

4. As medidas nacionais a que se 
referem os n.os 1 e 2 devem ser concebidas 
de modo a evitar entraves ao comércio 
internacional e intra-UE, bem como 
distorções da concorrência no mercado da 
União, em conformidade com o TFUE.

Alteração 26

Proposta de regulamento
Artigo 30 – n.º 3 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

(c) A eficácia de parcerias estratégicas, 
projetos estratégicos, acordos comerciais e 
outros instrumentos internacionais e da 
sensibilização conduzida pela União na 
consecução dos objetivos climáticos e 
ambientais desta última.

(c) A eficácia de parcerias estratégicas, 
projetos estratégicos, acordos comerciais, 
acordos de facilitação do investimento 
sustentável e outros instrumentos 
internacionais e da sensibilização 
conduzida pela União na consecução dos 
objetivos climáticos e ambientais desta 
última.

Alteração 27

Proposta de regulamento
Artigo 33 – n.º 1 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

1. O conselho deve debater 
periodicamente:

1. O conselho deve debater 
periodicamente, pelo menos uma vez por 
ano:

Alteração 28

Proposta de regulamento
Artigo 33 – n.º 1 – alínea a) – subalínea i)

Texto da Comissão Alteração

i) melhorar a segurança do i) melhorar a resiliência e a 



AD\1282074PT.docx 19/31 PE749.058v02-00

PT

aprovisionamento da União, sustentabilidade do aprovisionamento da 
União de matérias-primas estratégicas e 
críticas,

Alteração 29

Proposta de regulamento
Artigo 33 – n.º 1 – alínea a) – subalínea iii)

Texto da Comissão Alteração

iii) melhorar a cooperação ao longo da 
cadeia de matérias-primas críticas entre a 
União e os países parceiros,

iii) melhorar a cooperação e a partilha 
de benefícios ao longo da cadeia de 
matérias-primas críticas entre a União, os 
países parceiros e os países e territórios 
ultramarinos a que se refere o anexo II do 
TFUE,

Alteração 30

Proposta de regulamento
Artigo 33 – n.º 1 – alínea a) – subalínea iii-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

iii-A) melhorar o desenvolvimento das 
indústrias locais ligadas ao tratamento de 
matérias-primas em países terceiros 
definidos como economias emergentes ou 
em desenvolvimento e uma melhor 
integração na cadeia de valor mundial;

Alteração 31

Proposta de regulamento
Artigo 33 – n.º 1 – alínea a) – subalínea iii-B) (nova)

Texto da Comissão Alteração

iii-B) o respeito pelos direitos humanos e 
laborais, a proteção do ambiente, em 
especial a biodiversidade e a qualidade da 
água;



PE749.058v02-00 20/31 AD\1282074PT.docx

PT

Alteração 32

Proposta de regulamento
Artigo 33 – n.º 1 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

(b) A coerência e potenciais sinergias 
entre a cooperação bilateral dos 
Estados-Membros com os países terceiros 
pertinentes e as ações empreendidas pela 
União no contexto de parcerias 
estratégicas;

(b) A coerência e potenciais sinergias 
entre a cooperação bilateral dos 
Estados-Membros com os países terceiros 
pertinentes e as ações empreendidas pela 
União no âmbito da procura e negociação 
de acordos de comércio livre com países 
terceiros, no contexto de parcerias 
estratégicas.

Alteração 33

Proposta de regulamento
Artigo 33 – n.º 1 – alínea b-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(b-A) A coerência e potenciais sinergias 
e desafios entre as ações empreendidas 
pela União na prossecução e negociação 
de acordos de comércio livre e acordos de 
facilitação do investimento sustentável 
com países terceiros e as ações 
empreendidas pela União no contexto de 
parcerias estratégicas; o conselho facilita 
um melhor diálogo e coordenação na 
Comissão, a fim de assegurar que esses 
processos se complementam e são 
devidamente sequenciados;

Alteração 34

Proposta de regulamento
Artigo 33 – n.º 1 – alínea c) – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

(c) A que países terceiros deve ser 
atribuída prioridade para a celebração de 
parcerias estratégicas, tendo em conta os 

(c) A elaboração de uma lista de 
países parceiros e de países e territórios 
ultramarinos a que se refere o anexo II do 
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seguintes critérios: TFUE aos quais deve ser atribuída 
prioridade para a celebração de parcerias 
estratégicas, tendo em conta os seguintes 
critérios:

Alteração 35

Proposta de regulamento
Artigo 33 – n.º 1 – alínea c) – subalínea i)

Texto da Comissão Alteração

i) a potencial contribuição para a 
segurança do aprovisionamento, tendo em 
conta as potenciais reservas e capacidades 
de extração, transformação e reciclagem do 
país terceiro relacionadas com 
matérias-primas críticas,

i) a potencial contribuição para a 
resiliência do aprovisionamento de 
matérias-primas da União, tendo em conta 
as potenciais reservas e capacidades de 
extração, transformação e reciclagem do 
país parceiro relacionadas com 
matérias-primas críticas de países 
parceiros,

Alteração 36

Proposta de regulamento
Artigo 33 – n.º 1 – alínea c) – subalínea ii)

Texto da Comissão Alteração

ii) se o quadro regulamentar de um 
país terceiro garante a monitorização, a 
prevenção e a minimização de impactos 
ambientais, a utilização de práticas 
socialmente responsáveis, nomeadamente o 
respeito pelos direitos humanos e laborais e 
um envolvimento significativo com as 
comunidades locais, a utilização de 
práticas comerciais transparentes e a 
prevenção de impactos adversos no correto 
funcionamento da administração pública e 
no Estado de direito,

ii) se um país terceiro manifesta 
interesse em que o seu quadro 
regulamentar e a sua aplicação efetiva 
garantam a monitorização, a prevenção, a 
minimização e a compensação dos 
impactos sociais e ambientais adversos da 
exploração mineira, a utilização de 
práticas socialmente responsáveis, 
nomeadamente o respeito pelos direitos 
humanos e laborais, incluindo políticas de 
combate ao trabalho forçado e ao 
trabalho infantil, e um envolvimento 
significativo e a participação ativa das 
comunidades locais afetadas, em especial 
das populações indígenas, na tomada de 
decisões no âmbito dos projetos 
estratégicos, a utilização de práticas 
comerciais transparentes e responsáveis, 



PE749.058v02-00 22/31 AD\1282074PT.docx

PT

incluindo medidas anticorrupção e o 
dever de diligência, e a prevenção de 
impactos adversos no correto 
funcionamento da administração pública e 
no Estado de direito,

Alteração 37

Proposta de regulamento
Artigo 33 – n.º 1 – alínea c) – subalínea ii-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

ii-A) se existem ou estão a ser 
ponderados acordos comerciais 
preferenciais, ou se estão em curso 
negociações com países terceiros com 
vista a celebrar tais acordos;

Alteração 38

Proposta de regulamento
Artigo 33 – n.º 1 – alínea c) – subalínea iv-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

iv-A) a eficácia dos fundos afetados pela 
União a projetos locais, e em especial aos 
decorrentes da Estratégia Global 
Gateway.

Alteração 39

Proposta de regulamento
Artigo 33 – n.º 1 – alínea c) – subalínea iv-B) (nova)

Texto da Comissão Alteração

iv-B) no caso dos mercados emergentes 
e das economias em desenvolvimento, se 
as parcerias contribuem para a 
formalização do setor mineiro, e em 
especial do setor mineiro artesanal e em 
pequena escala.
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Alteração 40

Proposta de regulamento
Artigo 33 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. A Comissão publica um relatório 
anual que indica os benefícios 
proporcionados no ano anterior por cada 
Acordo de Parceria Estratégica. Esse 
relatório inclui:
a) Uma lista atualizada de todos os 
Acordos de Parceria Estratégica em vigor;
(b) Uma lista atualizada de todas as 
negociações em curso relativas aos 
Acordos de Parceria Estratégica;
(c) Uma lista de prioridades de 
potenciais Acordos de Parceria 
Estratégica, em conformidade com o 
disposto no artigo 33.º, n.º 2, alínea c);
(d) Uma lista dos projetos pertinentes 
facilitados por parcerias estratégicas e 
uma análise da forma como esses projetos 
contribuíram para a consecução dos 
objetivos do presente regulamento;
(e) Uma lista atualizada de todos os 
projetos aos quais foi concedido o estatuto 
de projeto estratégico localizados em 
países terceiros.

Alteração 41

Proposta de regulamento
Artigo 33 – n.º 3 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) Apoiar a Comissão na aplicação das 
medidas de cooperação estabelecidas em 
parcerias estratégicas.

b) Apoiar a Comissão na aplicação 
eficaz das medidas de cooperação 
estabelecidas em parcerias estratégicas.

Alteração 42
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Proposta de regulamento
Artigo 33 – n.º 3 – alínea b-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

b-A) Coordenar as atividades dos seus 
bancos de desenvolvimento, agências de 
crédito à exportação e outras instituições 
públicas sob a sua supervisão, a fim de 
apoiar a execução e o financiamento de 
projetos estratégicos realizados em países 
terceiros.

Alteração 43

Proposta de regulamento
Artigo 33 – n.º 3-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

3-A. As parcerias estratégicas 
celebradas entre a União e países 
terceiros devem conter medidas que 
contribuam para:
i) melhorar a resiliência e a 
sustentabilidade do aprovisionamento da 
União das matérias-primas enumeradas 
nos anexos I e II,
ii) o parâmetro de referência 
estabelecido no artigo 1.º, n.º 2, alínea b),
iii) melhorar, ao longo da cadeia de 
valor das matérias-primas críticas, a 
cooperação e a responsabilidade 
partilhada entre a União e os países 
parceiros com vista à consecução dos 
objetivos acordados da parceria, 
respeitando simultaneamente a margem 
política da UE e dos países parceiros,
iv) o desenvolvimento económico e 
social dos países parceiros, 
principalmente das economias emergentes 
e em desenvolvimento, através de um 
quadro de governação que dê prioridade 
aos direitos humanos, promovendo 
simultaneamente a adoção de práticas da 
economia circular e sustentáveis do ponto 



AD\1282074PT.docx 25/31 PE749.058v02-00

PT

de vista ambiental, bem como de 
condições de trabalho dignas,
v) no caso dos mercados emergentes 
e das economias em desenvolvimento, 
aumentar o valor acrescentado local, 
apoiando o desenvolvimento das 
capacidades de extração, transformação e 
reciclagem, nomeadamente através da 
facilitação ou do apoio a investimentos 
privados e públicos,
vi) no caso dos países parceiros que a 
ratificaram, o avanço da Declaração das 
Nações Unidas sobre os Direitos dos 
Povos Indígenas,
vii) a partilha de conhecimentos e 
competências que seriam benéficos para o 
desenvolvimento das indústrias locais.

Alteração 44

Proposta de regulamento
Artigo 33 – n.º 3-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

3-B. Participação do Parlamento 
Europeu na criação e na monitorização 
de parcerias estratégicas:
i) se o conselho optar por iniciar os 
debates com o objetivo de criar uma nova 
parceria, informará desse facto o 
Parlamento Europeu,
ii) uma vez concluídas as negociações 
sobre uma parceria estratégica, a 
Comissão informa o Parlamento, 
dando-lhe tempo suficiente para 
expressar a sua opinião antes de assinar a 
parceria,
iii) após a entrada em vigor de uma 
parceria estratégica, o Parlamento 
Europeu pode avaliá-la de três em três 
anos e expressar a sua opinião sobre a 
importância de manter, reforçar ou pôr 
termo a essa parceria.
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Alteração 45

Proposta de regulamento
Artigo 35 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. O conselho é composto pelos 
Estados-Membros e pela Comissão. É 
presidido pela Comissão.

1. O conselho é composto pelos 
Estados-Membros, pelos Membros do 
Parlamento Europeu e pela Comissão. É 
presidido pela Comissão.

Alteração 46

Proposta de regulamento
Artigo 35 – n.º 4 – parágrafo 2 – alínea c-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(c-A) A cada seis meses com os 
observadores dos balcões únicos, a fim de 
permitir a estes representantes partilhar 
boas práticas e coordenar melhor os seus 
métodos de trabalho.

Alteração 47

Proposta de regulamento
Artigo 35 – n.º 6 – parágrafo 2 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

(a) Um subgrupo para debater e 
coordenar o financiamento destinado a 
projetos estratégicos nos termos do artigo 
15.º; devem ser convidados, na qualidade 
de observadores, os representantes de 
bancos ou instituições de fomento 
nacionais, as instituições europeias de 
financiamento do desenvolvimento, o 
Grupo do Banco Europeu de Investimento, 
outras instituições financeiras 
internacionais, incluindo o Banco Europeu 
de Reconstrução e Desenvolvimento e, 
consoante apropriado, instituições 

(a) Um subgrupo para debater e 
coordenar o financiamento destinado a 
projetos estratégicos nos termos do artigo 
15.º; devem ser convidados, na qualidade 
de observadores, os representantes de 
bancos ou instituições de fomento 
nacionais, os representantes de agências 
de crédito à exportação, as instituições 
europeias de financiamento do 
desenvolvimento, o Grupo do Banco 
Europeu de Investimento, outras 
instituições financeiras internacionais, 
incluindo o Banco Europeu de 
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financeiras privadas; Reconstrução e Desenvolvimento e, 
consoante apropriado, instituições 
financeiras privadas;

Alteração 48

Proposta de regulamento
Artigo 35 – n.º 6 – parágrafo 2 – alínea d-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(d-A) Um subgrupo que reúna os 
observadores dos balcões únicos com o 
intuito de se encontrarem a intervalos 
regulares e cultivarem uma maior 
convergência do processo decisório entre 
os Estados-Membros;

Alteração 49

Proposta de regulamento
Artigo 35 – n.º 6 – parágrafo 2 – alínea d-B) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(d-B) Um subgrupo que reúna 
representantes das empresas e da 
indústria, incluindo representantes de 
setores estratégicos pertinentes e de PME, 
que podem fornecer informações e 
conhecimentos ao conselho;

Alteração 50

Proposta de regulamento
Artigo 35 – n.º 6 – parágrafo 2 – alínea d-C) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(d-C) Um subgrupo que reúna cientistas, 
peritos e organizações especializadas na 
exploração mineira sustentável e na 
produção de matérias-primas críticas, 
com o objetivo de avaliar as disposições 
em matéria de sustentabilidade dos 
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projetos estratégicos aceites.

Alteração 51

Proposta de regulamento
Artigo 35 – n.º 7 – parágrafo 3-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

O conselho apresenta anualmente um 
relatório ao Parlamento Europeu. Os 
documentos das reuniões e as decisões do 
conselho são postos à disposição do 
Parlamento Europeu.

Alteração 52

Proposta de regulamento
Artigo 42 – n.º 1 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

A Comissão deve, tendo em conta as 
recomendações do conselho, acompanhar 
os progressos realizados no sentido da 
realização dos objetivos estabelecidos no 
artigo 1.º, n.º 2, e publicar, pelo menos a 
cada três anos, um relatório que 
especifique os progressos da União no 
sentido da consecução desses objetivos.

A Comissão deve, tendo em conta as 
recomendações do conselho, acompanhar 
os progressos realizados no sentido da 
realização dos objetivos estabelecidos no 
artigo 1.º, n.º 2, e publicar, pelo menos a 
cada dois anos, um relatório que 
especifique os progressos da União no 
sentido da consecução desses objetivos.

Alteração 53

Proposta de regulamento
Artigo 42 – n.º 1 – parágrafo 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

A Comissão deve, tendo em conta as 
recomendações do conselho, avaliar a 
eficácia das disposições previstas no 
artigo 15.º e publicar, pelo menos a cada 
dois anos, um relatório sobre a 
capacidade dos promotores dos projetos 
para aceder a financiamento para 
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projetos relacionados com as 
matérias-primas críticas, definindo as 
oportunidades, os estrangulamentos e os 
esforços e investimentos necessários para 
alcançar os objetivos.

Alteração 54

Proposta de regulamento
Artigo 42 – n.º 1 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

O primeiro relatório deve ser elaborado até 
[Serviço das Publicações, inserir: quatro 
anos após a data de entrada em vigor do 
presente regulamento].

O primeiro relatório deve ser elaborado até 
dois anos após a data de entrada em vigor 
do presente regulamento.

Alteração 55

Proposta de regulamento
Artigo 42 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. O relatório a que se refere o n.º 1 
deve incluir informações quantitativas 
sobre o grau dos progressos da União 
realizados relativamente aos parâmetros de 
referência previstos no artigo 1.º, n.º 2, 
alíneas a) e b).

2. O relatório a que se refere o n.º 1 
deve incluir informações quantitativas 
sobre o grau dos progressos da União 
realizados relativamente aos parâmetros de 
referência previstos no artigo 1.º, n.º 2, 
alíneas a) e b). O relatório deve ter em 
conta as contribuições que as disposições 
previstas no artigo 15.º estão a ter para o 
cumprimento dos parâmetros de 
referência e se essas disposições são 
adequadas.
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